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Resumo 
O presente trabalho visa analisar a restrição ao direito de defesa no processo judicial 
de desapropriação, de forma sistemática e crítica, por meio do método jurídico-
dogmático, cotejando-a com os princípios do contraditório, ampla defesa e acesso à 
justiça. Para tanto, verificou-se os tipos de desapropriação consagrados na 
Constituição, os fundamentos que a legitimam e a autorização deferida ao legislador 
ordinário para elaborar a disciplina aplicável. Em seguida, foi analisado cada tipo 
expropriatório, abordando os principais aspectos normativos e as hipóteses em que 
é necessária a propositura da ação de desapropriação, que segue rito próprio. 
Diante disso, foram averiguadas as espécies legislativas que regulam o processo 
judicial de desapropriação por utilidade pública, por interesse social e para fins de 
reforma agrária, com foco nas restrições ao direito de defesa do réu, em afronta as 
garantias constitucionais. Por conseguinte, foram analisados os princípios 
processuais do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, 
identificando-se, afinal, questões cruciais a serem suscitadas pelo réu.  
Palavras-Chave: Desapropriação. Processo judicial. Restrição ao direito de defesa. 
Princípios processuais constitucionais. 
 
 
Abstract 
The present work aims to analyse the restriction to the defense right in the judicial 
process of expropriation, of systematic and critical form, through the dogmatic-legal 
method, comparing it with the beginnings of contradictorily, spacious defense and 
access to the justice. For so much, one checked the types of expropriation 
consecrated in the Constitution, the bases that legitimize it and the authorization 
granted to an ordinary legislator to prepare the applicable discipline. Next, each type 
was analysed expropriatório, boarding the main prescriptive aspects and the 
hypotheses in which there is necessary the propositura of the action of expropriation, 
that it crops own rite. Before that, there were checked the legislative sorts that 
regulate the judicial process of expropriation for public usefulness, for social interest 
and for land reform aims, with focus in the restrictions to the right of defense of a 
culprit, in insult the constitutional guarantees. Consequently, there were analysed the 
processual beginnings of the proper legal process, of the contradictory one and of 
the spacious defense, when questions are identified, at last, cruciais being caused by 
the culprit.  
Keywords: Expropriation. Judicial process. Restriction on right of defence. 
Procedural constitutional principles. 
 
*Artigo recebido em 15/02/2016 e aceito para publicação em 25/03/2016. 
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 Introdução 
 
A Constituição Federal permite a Administração Pública valer-se da 
desapropriação para promover o bem-estar de todos e assegurar a observância da 
função social. Contudo, ao conferir o poder de desapropriar, o legislador constituinte 
reservou a criação das normas regulamentadoras à lei ordinária. Assim, a disciplina 
legal aplicável, seja no âmbito administrativo ou na via judicial, encontra-se disposta 
em vários diplomas legais, dentre os quais se desatacam o Decreto-lei nº 3.365/41, 
que permanece vigente, e a Lei Complementar nº 76/93.  
É nas disposições do citado decreto e da legislação complementar supra que 
se encontra o ponto cerne desse trabalho. Isso porque ao estabelecerem as normas 
processuais da ação de desapropriação, fixaram odiosa restrição ao direito de 
defesa do expropriando, limitando as matérias a serem alegadas na contestação. A 
despeito disso, a Constituição de 1988 garante que ninguém será privado de seus 
bens sem o devido processo legal e assegura aos litigantes, em processo judicial ou 
administrativo, o contraditório e a ampla defesa. 
Destina-se o presente artigo a examinar de forma crítica a restrição ao direito 
de defesa do particular, confrontando-a com os princípios constitucionais 
processuais do contraditório e da ampla defesa. Para tanto, será feita uma análise 
do instituto da desapropriação, abordando seu conceito, fundamentos, natureza 
jurídica, objeto e a distribuição da competência, bem como os tipos de 
desapropriação consagrados pelo texto constitucional, seus pressupostos e as 
normas legais que regem cada espécie. 
Examinar-se-á, ainda, a legislação restritiva ao direito de defesa com foco nos 
dispositivos que estabelecem limitações ao particular na contestação. Nesse ponto, 
será analisada a incompatibilidade dessas restrições com a Constituição vigente e a 
superioridade dos mandamentos constitucionais que devem incidir sobre o rito 
processual da legislação expropriatória.  
Por fim, será realizada uma análise dos princípios processuais constitucionais 
aplicáveis ao processo judicial de desapropriação. Dentro dessa perspectiva, dar-se-
á relevância ao significado e conteúdo da garantia do contraditório e da ampla 
defesa, de modo a demonstrar a sua importância no convencimento do juiz no  
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exercício do controle jurisdicional. Ademais, serão examinadas possíveis matérias 
de defesa que são vedadas ao particular na contestação da ação expropriatória, 
com vistas ao exercício pleno do direito de defesa. 
 
Desapropriação: conceitos, fundamentos, natureza jurídica, objeto, 
competência e classificação 
 
 
Para proporcionar o bem-estar social e atender aos interesses da coletividade, 
o Poder Público intervém na propriedade particular e exerce uma atividade calcada 
em seu poder de império, a qual deve ser fundada nas disposições constitucionais e 
legais pertinentes. Na lição de Carvalho Filho (2010, p.841), essa intervenção na 
propriedade é conceituada como “toda e qualquer atividade estatal que, amparada 
em lei, tenha por fim ajustá-la aos inúmeros fatores exigidos pela função social a que 
está condicionada”.  
Assim, pode-se afirmar que o Estado atua ajustando o exercício do direito 
individual à propriedade, em especial quando seu titular não respeita a sua função 
constitucionalmente estabelecida, para compatibilizá-lo com o interesse comum. No 
modelo contemporâneo de Estado a prerrogativa de intervir na propriedade privada 
se materializa por meio de ações estatais, com fundamento na função social da 
propriedade e na supremacia do interesse público sobre o privado.  
 A desapropriação é a espécie de intervenção em que o Poder Púbico adquire 
propriedade alheia, por motivo de utilidade pública, necessidade pública ou interesse 
social, mediante o pagamento de indenização prévia, justa e em dinheiro, ou títulos 
públicos, nos casos indicados na Constituição, em processo administrativo ou 
processo judicial. Tal aquisição ocorre em caráter originário, decorrente de uma 
causa autônoma, desvinculada de título anterior.  
Outrossim, a propriedade também será submetida à desapropriação quando 
houver o descumprimento da função social da propriedade urbana ou rural, hipótese 
em que se desapropriará para fins de reforma agrária ou urbana, configurando 
verdadeira sanção ao proprietário pela inobservância do princípio constitucional da 
função social. Ademais, a desapropriação também se dará quando o proprietário  
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utiliza suas terras para o cultivo ilegal de plantas psicotrópicas2, nesse caso há, na 
realidade, verdadeiro confisco, na medida em que o proprietário não tem direito a 
qualquer indenização. 
Na lição de Bandeira de Mello (2009), há um fundamento político, jurídico 
teórico e normativo constitucional para a desapropriação. O primeiro deles é a 
supremacia do interesse coletivo ou comum sobre o particular, quando estiverem em 
conflito; o jurídico teórico, está na conformação dada pelo ordenamento jurídico aos 
princípios políticos adotados pelo sistema, traduzido na idéia de domínio eminente 
estatal sobre todos os bens do território nacional. O último, e de principal relevância, 
refere-se à previsão constitucional disposta nos arts. 5º, inciso XXIV, 182, §4º, inciso 
III, 184 e 243, todos da Constituição Federal.  
 Como se infere do conceito, a desapropriação tem natureza de ato complexo, 
vez que se dá em procedimento administrativo, embora possa figurar também como 
judicial. Quando ocorre na esfera administrativa, vários atos são praticados com a 
devida formalidade visando consumar a expropriação. Destarte, com vistas a obter a 
transferência da propriedade privada, esse procedimento pode ser finalizado de 
forma amigável, com a aceitação, pelo proprietário, do preço ofertado, o que 
dificilmente acontece, ou dar início a uma nova fase, a judicial, com a promoção da 
ação expropriatória pelo Poder Público em desfavor do particular, face à sua 
discordância. 
                                               
2
 Embora o legislador constituinte mencione-a como mais uma hipótese de desapropriação, entende-
se tratar de uma situação específica e distinta, que não se adéqua aos demais casos de 
expropriação previstos na Constituição Federal, pois a supressão do bem pelo Poder Público se dá 
sem qualquer indenização ao proprietário. Por esse motivo, sua menção no presente trabalho será 
restrita a ilustrar os tipos presentes na norma constitucional. 
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Em regra, podem ser objeto de desapropriação todos os bens, sejam eles 
móveis ou imóveis, corpóreos ou incorpóreos, públicos ou privados. Ressalve-se, 
entretanto, que no tocante aos bens púbicos há uma ordem a ser observada, 
conforme previsão do §2º, art. 2º, do Decreto-lei nº 3.365/41, no qual a União poderá 
desapropriar bens intitulados pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, assim 
como os Estados estão autorizados a desapropriar os pertencentes aos Municípios. 
Exige-se, ainda, autorização legislativa para a desapropriação de bens públicos 
entre os entes da federação. 
 Admite-se ainda a desapropriação do espaço aéreo e do subsolo, 
condicionados a existência de prejuízo patrimonial ao proprietário do solo decorrente 
da utilização daqueles, nos termos do §1º, do art. 2º, do Estatuto Geral das 
Desapropriações.  São também suscetíveis de desapropriação as ações, cotas ou 
direitos atrelados ao capital das pessoas jurídicas. Entretanto, é vedada a 
desapropriação de ações, cotas e direitos representativos do capital de instituições e 
empresas que dependem de autorização do governo federal para funcionar e que 
sejam por ele fiscalizadas, salvo autorização prévia por decreto presidencial. 
 É defeso desapropriar também a moeda nacional, os direitos personalíssimos, 
a exemplo da honra, da liberdade, da cidadania e do pátrio poder, pois não se 
delimitam por um conteúdo patrimonial, mas constituem real projeção da 
personalidade ou refletem um status jurídico do indivíduo. Dito isso, verificar-se-á a 
seguir, como está disposta a competência para editar legislação aplicável a 
desapropriação, a quem cabe iniciar os atos necessários à sua realização, bem 
como a quem compete sua execução. 
Na desapropriação a competência subdivide-se em três espécies distintas, a 
legislativa, a declaratória e a executória. A primeira delas é privativa da União, nos 
termos do art. 22, inc. II, da Constituição de 1988. No entanto, os Estados, por meio 
de autorização em lei complementar poderão legislar sobre questões específicas 
acerca da desapropriação. As outras duas subespécies são exercidas no desenrolar 
do procedimento administrativo de desapropriação, o qual se divide em duas fases 
distintas: a declaratória e a executória.  
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Na fase declaratória, o procedimento se inicia através da declaração 
expropriatória, a qual manifesta a intenção do Poder Público em transferir 
determinado bem ao seu patrimônio, sob um dos fundamentos aptos a legitimar a 
futura transferência do bem. Para tanto, a União tem competência concorrente com 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios para declarar a existência de utilidade 
pública, necessidade pública ou interesse social e promover a desapropriação. 
Todavia, compete privativamente a União a expedição de decreto declarando o 
interesse social, para fins de reforma agrária, do imóvel a ser desapropriado por 
estar descumprindo a função social da propriedade rural, nos termos do art. 184, da 
Constituição Federal. 
 Nessa linha, além da competência atribuída no parágrafo anterior aos 
Municípios, foi ainda deferida ao Poder Público municipal (incluindo o Distrito 
Federal, pois congrega competências estaduais e municipais) a competência para 
promover a desapropriação do imóvel que descumpre a função social da 
propriedade urbana, nos termos do art. 182, §4, inc. III, da Constituição Federal, com 
o propósito de efetivar a política de desenvolvimento urbano.  
A competência executória, isto é, para adoção de atos materiais aptos a ultimar 
a desapropriação pode ser exercida pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, bem como por outras pessoas autorizadas em lei ou contrato, como as 
autarquias, empresas estatais, concessionários, permissionários, autorizatários, 
arrendatários e delegatários de serviço público, sendo também admitida a certos 
contratados pelo Poder Público. 
 Com base nos dispositivos constitucionais que tratam da desapropriação 
pode-se dividi-la em dois grandes grupos, as desapropriações com caráter 
sancionatório e as desapropriações sem caráter sancionatório. Nesse último se 
encontram três delas, a desapropriação por necessidade pública, por interesse 
social e a desapropriação por utilidade pública, consoante dispõe o art. 5, inciso 
XXIV, da Constituição Federal. Noutro grupo figuram as demais espécies, a 
desapropriação sancionatória urbana e a desapropriação sancionatória rural, nos 
termos dos arts. 182, parágrafo 4º, inciso III e 184 da Constituição. 
O grupo que contém as espécies despojadas da idéia de sanção também é 
denominado na doutrina de “desapropriação comum ou ordinária”; o outro, em que  
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estão os tipos de cunho sancionatório, recebe a denominação “desapropriações 
extraordinárias3, contudo, essas denominações guardam bastante relação com a 
divisão utilizada nesse trabalho. 
  
Desapropriação por utilidade pública 
 
 A desapropriação por utilidade pública ocorre quando a obtenção do bem, 
pelo Poder Público, demonstra-se conveniente e apta a consecução do interesse 
público, mas não é imprescindível. Percebe-se, todavia, a ausência de precisão da 
expressão que a tipifica, tratando-se de conceito jurídico indeterminado. Na lição de 
José Cretella Júnior (1991, p.36), “é, em si, tão amplo que a menção apenas dessa 
causa bastaria para autorizar a incorporação ao patrimônio estatal da propriedade 
privada, tanto quanto fosse útil fazê-lo, como quando tal se afigurasse necessário ou 
de interesse social.” Para tanto, é mister recorrer ao elenco de previsões constante 
no Decreto-lei nº 3.365/41.  
 O art. 5º do referido decreto-lei elenca os casos de desapropriação por 
utilidade pública, utilizando em seu caput essa expressão de forma genérica, tanto 
para indicar as hipóteses que ensejam desapropriação por situações emergenciais 
(ou de necessidade pública) quanto para citar àquelas de simples conveniência para 
a Administração. Acredita-se tratar de incorreção legislativa, pela notória distinção 
entre circunstâncias emergenciais, a exemplo de calamidade pública, e as de 
conveniência, como a exploração dos serviços públicos e a criação de estádios. 
Embora conste a expressão “necessidade pública” no art. 5º, inc. XXIV, da 
Constituição Federal, inexiste legislação ordinária vigente que a mencione. 
 De qualquer modo, é certo que o regime jurídico dedicado a desapropriação 
por necessidade ou utilidade pública são idênticos, seja quanto às regras de  
                                               
3
 A denominação desapropriação comum ou ordinária é adotada por José dos Santos Carvalho Filho, 
ao se referir a desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, sob o 
argumento de que o art. 5º, inc. XXIV, da CF, apresenta a regra fundamental das desapropriações 
em geral, sendo acompanhado por Rita Tourinho (Cf.Tourinho, Rita. O Desvio de Finalidade na 
Ação Expropriatória: Interpretação Sistemática do Decreto-lei nº 3.365/41. Revista de Direito 
Administrativo, Rio de Janeiro, n. 238, p. 364, out/dez. 2004). A referida autora também utiliza a 
expressão desapropriações extraordinárias ao tratar das desapropriações de caráter sancionatório, 
denominação utilizada por Maria S. Zanella Di Pietro (Cf. Di Pietro, Maria Sylvia Zanella. Direito 
administrativo. 25. ed. São Paulo: Atlas, 2012, p. 170).   
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competência, ao procedimento administrativo, ao regime indenizatório ou aos atos 
necessários a sua materialização. O fundamento dessa espécie interventiva está no 
art. 5º, inciso XXIV, da Constituição de 1988, o qual destinou a elaboração do 
procedimento cabível à matéria legal. Entretanto, já existia legislação anterior 
estabelecida pelo Decreto-lei nº 3.365/41, onde se encontra toda a disciplina 
reguladora da desapropriação por utilidade pública.   
 O procedimento administrativo previsto na legislação vigente se dá numa 
sucessão de atos definidos, em que há uma fase declaratória e outra executória. A 
fase declaratória compreende a manifestação da Administração Pública em realizar 
a desapropriação, consubstanciada na declaração de utilidade pública que a 
fundamente. A desapropriação por utilidade deve ser declarada por decreto do chefe 
do Executivo (presidente, governador ou prefeito), se a declaração partir do 
Legislativo, será manifestada através de lei. Malgrado o silêncio da legislação, nesse 
ato declaratório, além de constar a manifestação de vontade do expropriante, deve 
integrar o conteúdo da declaração a identificação do bem a ser desapropriado, o fim 
a que o mesmo será destinado e o fundamento de lei em que se baseia o 
expropriante4. Lembre-se, inclusive, que o ato declaratório deve ser publicado em 
órgão oficial. 
 Na fase executória, o Poder Público pratica os atos necessários a finalização 
do procedimento de desapropriação, com o fito de efetivar a transferência do bem ao 
seu domínio, assegurando o quantum indenizatório ao particular. Existindo aceitação 
do expropriado ao valor ofertado pela Administração Pública, o procedimento se 
resolverá na esfera administrativa, com o pagamento e a manifestação do 
proprietário em transferir o bem. Por outro lado, discordando o particular da 
indenização oferecida, faz-se necessária a propositura da ação de desapropriação 
pelo expropriante, com vistas à consolidação da medida interventiva na via judicial.  
 
 Desapropriação por interesse social 
                                               
4
 Assim entendem Celso Antônio Bandeira de Melo (Cf. Bandeira de Mello, Celso Antônio. Curso de 
Direito Administrativo. São Paulo: Malheiros, 2009, p. 872) e Maria Sylvia Zanella Di Pietro (Cf. Di 
Pietro, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 25. ed. São Paulo: Atlas, 2012, p. 170) e Rita 
Tourinho (Cf.Tourinho, Rita. O Desvio de Finalidade na Ação Expropriatória: Interpretação 
Sistemática do Decreto-lei nº 3.365/41. Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, n. 238, p. 
366, out/dez. 2004).   
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Dentre as desapropriações sem caráter de sanção, a desapropriação por 
interesse social é a espécie que tem por fim promover a justa distribuição da 
propriedade ou condicionar o seu uso ao bem-estar social. O fundamento 
constitucional dessa espécie interventiva está no art. 5º, inciso XXIV, da CF, o qual 
destinou a elaboração do procedimento cabível à matéria legal. Todavia, a 
regulamentação incidente é preexistente, a qual se encontra na Lei nº 4.132/62, que 
prevê os casos de interesse social e dispõe sobre a aplicação desse instituto. 
 Por expressa previsão na Lei nº 4.132/62, o procedimento administrativo a ser 
adotado é o contido no Decreto-lei nº 3.365/41. Para tal feito, destinado à 
incorporação do bem ao patrimônio público, também há duas fases, a declaratória e 
a executória. Aqui, há uma identidade de regime jurídico com a desapropriação por 
utilidade pública, desde o momento da declaração do interesse social ao fim da fase 
executória, quando, havendo acordo entre expropriante e expropriado, a respeito da 
indenização, se finda o procedimento administrativo. 
 Embora exista lei específica para a desapropriação por interesse social, 
estabelecendo prazo de dois anos para sua efetivação e o destino dos bens 
desapropriados, diante da recusa do preço ofertado, pelo particular, faz-se 
necessária a propositura da ação expropriatória, a qual seguirá o procedimento 
especial constante no Decreto-lei nº 3.365/41, no qual se encontra manifesta 
restrição à defesa do réu, obstando a alegação de certas matérias. Tal circunstância 
será objeto de análise em tópico próprio, quando serão explicitadas as normas 
legais restritivas do direito de defesa.  
  
Desapropriação sancionatória urbana 
 
A desapropriação urbana é uma das quais se verificará quando à propriedade 
estiver desajustada ao cumprimento da função social, isto é, em desatendimento às 
exigências fundamentais de ordenação da cidade previstas no plano diretor. Trata-
se de verdadeira penalização ao proprietário do solo urbano não edificado, 
subutilizado ou não utilizado que deixa de promover o seu adequado 
aproveitamento. Segundo consta no art. 182, §4º, III, da Constituição Federal, 
compete exclusivamente ao Poder Público municipal desapropriar para promover a  
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adequação do solo às necessidades urbanísticas do plano diretor.  
Saliente-se que, antes de desapropriar, o ente municipal está obrigado a 
notificar o proprietário com prazo certo, para a utilização, edificação ou parcelamento 
compulsórios e, desatendida a notificação, submeter o proprietário ao imposto sobre 
a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo, mediante a 
majoração da alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos5. Decorrido cinco anos 
de aplicação do imposto progressivo sem que haja o parcelamento, a edificação ou 
a utilização da área, poderá o Município desapropriar, com o pagamento da 
indenização em títulos da dívida pública, autorizados pelo Senado, e resgatáveis no 
prazo de até dez anos. 
 Vale frisar, que há uma gradação nas alternativas a serem utilizadas pelo ente 
municipal visando afastar os obstáculos à execução do plano diretor da cidade. 
Assim, esse tipo de desapropriação é o último instrumento dado ao Município para 
viabilizar a ordenação das funções sociais da cidade e assegurar o bem-estar da 
coletividade. Para se valer dessa medida, o Município deve observar a Lei federal nº 
10.257/01, denominada Estatuto da Cidade, diploma que define os termos em que 
se deve processar a desapropriação.  
No tocante a operacionalização desse tipo expropriatório, entende Kiyoshi 
Harada (2007) tratar-se de mandamento constitucional que dispensa regulação para 
que seja aplicado. Alerta, inclusive, que apenas o ente municipal possuidor de um 
plano diretor poderá valer-se dessa modalidade interventiva, já que a lei específica 
deve abranger imóvel nele incluído.  
Por outro lado, o referido autor também entende ser aplicável o procedimento 
contido no Decreto-lei nº 3.365/41 à desapropriação sancionatória urbana, face à 
inexistência de normas procedimentais específicas no Estatuto da Cidade. Ressalva-
se, contudo, a necessidade de se inobservar as normas concernentes a 
desapropriação por utilidade pública naquilo em que forem incompatíveis ou 
contrárias as especificidades da desapropriação para fins de reforma urbana.  
Diante disso, segue-se a abordagem sobre a desapropriação sancionatória  
                                               
5
 Verifica-se no art. 7º, §1º, da Lei nº 10.257/01, Estatuto da Cidade, que o valor da alíquota a ser 
aplicada em cada ano será fixado na lei específica para a área incluída no Plano Diretor da cidade 
e não excederá de duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota máxima de 
15%. 
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rural, a qual, embora vise dar efetividade ao cumprimento da função social da 
propriedade, tem finalidade distinta da prevista para a espécie aqui tratada.  
 
Desapropriação sancionatória rural 
 
 Com o mesmo caráter da anterior, a desapropriação sancionatória rural 
também incidirá sobre a propriedade que estiver descumprindo a sua função social. 
Essa espécie se aplicará aos imóveis rurais, com a finalidade de promover a reforma 
agrária e atender o interesse social. Vale frisar, todavia, a não submissão da 
propriedade produtiva e da pequena e média propriedade rural, a expropriação para 
fins de reforma agrária, quando seu proprietário apenas dela for titular.  
 Diversos conceitos aplicáveis a essa modalidade interventiva estão contidos 
na Lei nº 8.629/93, que regula os dispositivos constitucionais relativos à reforma 
agrária, a exemplo do sentido de propriedade produtiva, pequena propriedade e 
propriedade rural. O pagamento da indenização prévia e justa, preservado o valor 
real, é feito através de títulos da dívida agrária, resgatáveis em até vinte anos e a 
partir do segundo ano da emissão. De forma distinta, as benfeitorias úteis e 
necessárias serão indenizadas em dinheiro.  
 O procedimento judicial a ser aplicado se encontra regulado pela Lei 
Complementar nº 76/93, a qual estabelece um procedimento contraditório especial, 
de rito sumário. É indispensável à declaração prévia do imóvel como de interesse 
social, para fins de reforma agrária, através de decreto. Este ato declaratório caduca 
no prazo de dois anos, contado da data de sua publicação, tempo limite para o 
ajuizamento da ação expropriatória. Não obstante a restrição à defesa do 
expropriado na referida Lei Complementar nº 76/93 se resuma ao questionamento 
do interesse social declarado, guarda forte relação com a constante no Decreto-lei nº 
3.365/41, motivo pelo qual tais situações serão abordadas em conjunto, no ponto 
dirigido as normas restritivas ao direito de defesa.  
 
 Desapropriação confiscatória 
 
 A última das espécies de cunho sancionatório é a desapropriação  
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confiscatória, prevista no art. 243 da Constituição Federal, que tem por objeto as 
glebas utilizadas para culturas ilegais de plantas psicotrópicas, a exemplo da 
maconha. A propriedade expropriada tem destinação específica, cujo fim é o 
assentamento de colonos, para o cultivo de produtos alimentícios e 
medicamentosos. Ao contrário das demais, inexiste direito à percepção de 
indenização pelo proprietário, o qual fica sujeito, inclusive, as demais penas 
legalmente previstas.  
 Embora esteja inserida entre as modalidades expropriatórias, há posições 
doutrinárias que entendem se tratar de verdadeiro confisco6, sobretudo pela 
ausência de indenização, devido à ilicitude praticada pelo particular. Há que se 
ressaltar, ainda, o alcance dessa desapropriação, pois o confisco compreende não 
só a propriedade, mas todo e qualquer bem de valor econômico apreendido em 
decorrência do tráfico de drogas e substâncias entorpecentes. No caso de haver 
cultura ilegal em somente parte da área do imóvel, já decidiu o Supremo Tribunal 
Federal (2009) que a desapropriação deve incidir na totalidade da área, 
asseverando que a expressão “gleba” constante da norma constitucional não deve 
ser entendida como parcela de um imóvel, mas como toda a propriedade. 
 O instituto está regulamentado pela Lei Federal nº 8.257/91 em que se 
estabelece, além do ente competente, a disciplina a ser adotada para o 
procedimento judicial expropriatório. A competência para efetivar tal medida, através 
da propositura de ação expropriatória, é privativa da União. Nessa modalidade, não 
há expedição de decreto pelo ente público, sendo promovida a medida interventiva 
diretamente na via judicial. 
 Findo o procedimento constante no texto legal já referido, a área 
desapropriada pela União deve ser destinada a finalidade prevista em lei, caso 
contrário, e depois de decorrido cento e vinte dias, a mesma será incorporada ao 
patrimônio do ente expropriante, até que sobrevenham as condições aptas à 
destinação legal. 
  
                                               
6
 Esse é o entendimento de Kiyoshi Harada (Cf. HARADA, Kiyoshi. Desapropriação: doutrina e 
prática. 7 ed. São Paulo: Atlas, 2007, p. 53.), Maria Sylvia Zanella di Pietro (Cf. DI PIETRO, Maria 
Sylvia Zanella. Direito administrativo. 25. ed. São Paulo: Atlas, 2012, p. 169.) e Hely Lopes 
Meirelles (Cf. MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 36 ed. São Paulo: 
Malheiros. 2010, p. 640. 
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Das normas restritivas ao direito de defesa  
 
O legislador constituinte, afetando o caráter perpétuo da propriedade em 
benefício do bem-estar coletivo, previu a desapropriação nos casos de utilidade ou 
necessidade pública, ou por interesse social, bem como nas hipóteses de 
descumprimento da função social da propriedade urbana e da propriedade rural. 
Contudo, a regulamentação do referido instituto ficou excluída do texto 
constitucional, sendo relegada à órbita da legislação ordinária, já que, em sentido 
material, a Constituição “é verdadeiro conjunto de normas pertinentes à organização 
do poder, à distribuição da competência, ao exercício da autoridade, à forma de 
governo, aos direitos da pessoa humana, tanto individuais como sociais” 
(BONAVIDES, 2003, p.80). 
Assim, é o Decreto-lei nº 3.365/41 que disciplina o processo judicial de 
desapropriação por utilidade ou necessidade pública e interesse social, e estabelece 
o rito processual da ação expropriatória. Dentre os dispositivos do referido decreto, é 
no art. 20 que se encontra a restrição ao direito de defesa, nos seguintes termos: “A 
contestação só poderá versar sobre vício do processo judicial ou impugnação do 
preço; qualquer outra questão deverá ser decidida por ação direta.” Mas não é só, 
como o legislador da época se encaminhava num sentido arbitrário, já no art. 9º, do 
mesmo diploma, estabeleceu vedação ao Judiciário, dispondo: “Ao Poder Judiciário 
é vedado, no processo de desapropriação, decidir se se verificam ou não os casos 
de utilidade pública.”   
Entende-se, contudo, que a referida limitação ao direito de defesa é 
incompatível com os ditames constitucionais, na medida em que viola os princípios 
do contraditório e da ampla defesa, ambos compreendidos pelo princípio do devido 
processo legal, todos constantes do art. 5º, inc. LIV e LV, da Constituição brasileira. 
Os possíveis efeitos negativos de tal imposição ganham destaque na medida em 
que impõe ao particular a propositura de ação direta para arguir outros pontos 
atinentes ao mérito da causa, algo que não se confunde com o direito de defesa do 
réu na ação expropriatória. 
Lamentavelmente, o diploma básico da desapropriação é, ainda hoje, o 
Decreto-lei nº 3.365/41, o qual foi editado na égide da Carta Política de 1937, em  
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que se tinha um contexto político bem diferente do atual. Ressalte-se que, em 1941, 
a elaboração das leis não estava sob o domínio do Poder Legislativo, pois, nas 
palavras de Cretella Junior (1991, p.67), “o Congresso Nacional fora fechado por 
ordem do ditador e este, Chefe do Executivo, podia legislar em toda matéria de 
competência da União, entre elas a desapropriação, editando, para tanto, decretos-
leis”. 
Portanto, é de clareza solar a concepção autoritária de Estado que imperava no 
momento em que foi editado o Decreto-lei nº 3.365/41, com configuração totalmente 
distinta da ordem jurídica estabelecida a partir da Constituição de 1988. Nesse 
sentido, pode-se afirmar que alguns dispositivos presentes no decreto regulador da 
desapropriação não encontram fundamento na Constituição vigente, como sustenta 
Justen Filho (2009, p.550) ao afirmar, “É incompatível com a Constituição de 1988 a 
regra contemplada no art. 9º do Decreto-lei nº 3.365/41, […]. Por igual, não é 
compatível com o princípio da ampla defesa a determinação do art. 20, […]”. 
Importa ressaltar, que as justificativas para as restrições de direitos na ordem 
política de cunho ditatorial não encontram amparo no ordenamento jurídico que se 
qualifica como Estado Democrático de Direito. No contexto atual, diante dos 
objetivos traçados no art. 3º, da Constituição de 1988, as formas de restrição devem 
atender ao sentido daqueles vetores interpretativos, mas nunca contra eles, pois 
uma de suas funções é servir de parâmetro de controle e bloco de 
constitucionalidade (MOREIRA, 2009).  
Dessa forma, a legislação federal, estadual e municipal compatível com a nova 
Carta Magna brasileira conservou sua eficácia. Nas palavras de Luís Roberto 
Barroso (1998, p.50), “A continuidade da ordem jurídica se dá através de um 
processo ao qual a doutrina costuma referir-se como recepção, [...]”. Contudo, 
ressalta o mesmo autor que, não obstante permaneça a norma recepcionada com 
texto inalterado, poderá ela merecer outra leitura e nova interpretação, quando o 
ordenamento instaurado pautar-se em princípios e fins diversos do antecedente. 
Considera-se relevante o mister de reinterpretar as leis em tais condições, não se 
aplicando de forma literal e acrítica, e de compatibilizar o velho com o novo.  
Do mesmo modo, a regulamentação dirigida à desapropriação sancionatória 
rural foi reservada à norma infraconstitucional. Essa modalidade encontra disciplina  
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em dois diplomas distintos, um deles é a Lei nº 8.629/93, que regula os dispositivos 
constitucionais relativos à reforma agrária. De outro lado, a regulação do processo 
judicial está contida na Lei Complementar nº 76/93, que estabelece um 
procedimento contraditório especial, de rito sumário, para a desapropriação de 
imóvel rural, para fins de reforma agrária. 
De forma similar, o texto da referida Lei Complementar contém restrição ao 
direito de defesa do expropriado, consoante art. 9º, que dispõe: “A contestação deve 
ser oferecida no prazo de quinze dias e versar matéria de interesse da defesa, 
excluída a apreciação quanto ao interesse social declarado”. Como se vê, a 
limitação, embora sem fundamento constitucional, está adstrita ao mérito da causa, 
uma vez que deixa em aberto ao expropriado alegar as demais matérias de seu 
interesse. Assim, entende-se ter o réu um campo maior de alegações na peça 
contestatória, apesar da substancial vedação mencionada.  
 Na mesma intensidade, defende-se haver forte incompatibilidade com a 
ordem constitucional vigente, em que não há mais espaço para o arbítrio do 
legislador, em especial quando se trata de afronta direta a princípios constitucionais. 
Destarte, é deplorável a constatação de que foi inobservada, na elaboração da 
referida disciplina complementar, a proteção aos direitos e garantias fundamentais, 
haja vista ter os membros do Legislativo consagrado imposição que remonta à 
época ditatorial do Presidente Getúlio Vargas. Frise-se que “já se foi a época, de 
triste memória, em que a expropriação guiava-se pela bússola do domínio eminente, 
titularizado pelo monarca, a forjar motivação para a extinção arbitrária do jus 
proprietatis” (NOBRE JUNIOR, 2008, p.78). 
Nesse sentido, ao mencionar a falta de fundamento constitucional da previsão 
restritiva ao direito de defesa, na norma complementar supra, afirma Wilson Alves de 
Souza (2003, p.773), “A ser exata nossa tese, é profundamente lamentável que o 
legislador de 1993 ignore a Constituição repetindo dispositivo do tempo da ditadura 
Vargas”. Assevera, o referido autor, que tal limitação viola o princípio do devido 
processo legal, alcançando dois outros princípios constitucionais que integram 
àquele, quais sejam, os princípios do contraditório e da ampla defesa, ambos 
contemplados pela Constituição de 1988. 
Em situações desse tipo, torna-se imperioso o controle jurisdicional da  
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Administração Pública, visando impedir o êxito da atuação pública arbitrária na 
relação com o particular, como na hipótese de falsa alegação de interesse social que 
fundamente a desapropriação para fins de reforma agrária. Para tanto, vedada a 
apreciação do interesse social pelo legislador em detrimento do expropriado, “o 
Poder Judiciário deve ter a coragem de fazer concretizar, nas hipóteses submetidas 
ao seu exame, as normas constitucionais, independentemente de prévia atividade 
legislativa ou administrativa” (COELHO, 2002, p.7). 
 É patente, senão o desprezo, substancial redução ao princípio do 
contraditório. Isso se verifica na medida em que, sendo uma garantia constitucional 
apta a permitir a uma das partes contradizer a pretensão da outra, há expressa 
vedação a arguição do interesse social declarado na Lei Complementar nº 76/93. 
Em sentido oposto, ao falar do necessário ajuizamento da ação para transferir o bem 
ao Estado, ressalta Edilson Pereira Nobre Júnior (2008, p.47) que, “faz-se 
necessária à propositura de demanda, de caráter contencioso, denominada ação de 
desapropriação, assegurando-se ao expropriado o acesso ao contraditório regular”. 
 Nessa senda, o Poder Judiciário, como guardião da Constituição, deve aplicar 
a norma e a principiologia constitucional no exercício do controle da Administração 
Pública e também dos atos legislativos, mormente quando os Poderes Legislativo e 
Executivo falharem na implementação dos comandos constitucionais, colocando em 
prática o mandamento da inafastabilidade de sua apreciação, sempre que houver 
lesão ou ameaça a direito, conforme o art. 5º, inc. XXXV, da Constituição Federal. 
 Impedir o expropriado de levar a apreciação do Judiciário o interesse social 
declarado, na contestação da ação expropriatória, não se coaduna com a garantia 
fundamental do contraditório e da ampla defesa. Com efeito, “os princípios, como 
normas jurídicas, devem ser considerados regras de estrutura, quando destinados 
ao legislador, uma vez que estabelecem limites a serem observados e inserem 
valores a serem perseguidos” (SCARTEZZINI, 2005, p.74). Por se tratar, a 
Constituição, de diploma do qual emana as demais normas do ordenamento, isto é, 
de onde se extrai os princípios e regras fundantes da ordem jurídica brasileira, a 
legislação infraconstitucional deve guardar escorreita compatibilidade. 
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Análise do contraditório, ampla defesa e acesso à justiça no processo judicial 
de desapropriação  
   
 O ordenamento jurídico brasileiro é formado por um conjunto de normas, as 
quais dão existência à ordem jurídica vigente. Essa pluralidade de normas tem por 
base a mesma fonte, a Constituição da República Federativa do Brasil, que constitui 
o seu fundamento de validade, conferindo uma sistematização a todo o 
ordenamento. Disso decorre que as normas constitucionais são dotadas de 
imperatividade e determinam diversas condutas obrigatórias às pessoas e aos 
órgãos estatais.   
 Como se denota do parágrafo anterior, todos os ramos do direito, 
notadamente o processual, vinculam-se a Carta Magna brasileira, a qual, por sua 
vez, fixa os princípios, os contornos e as bases sobre as quais deve se edificar o 
conjunto normativo brasileiro (NERY JUNIOR, 2009). Os princípios constitucionais 
se prestam a funcionar como critérios de interpretação da lei a ser aplicada na 
solução do caso concreto, mas também são normas a serem observadas com 
precedência sobre as disposições da legislação ordinária. (THEODORO JUNIOR, 
2011). É sobretudo neles que se embasam as disciplinas processuais destinadas ao 
desfecho dos conflitos sociais.  
Dentre os princípios processuais ganham destaque para o presente estudo o 
acesso à justiça, o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa. O 
significado de acesso à justiça é de extrema relevância, uma vez que, além de 
representar a faculdade de postular ao Judiciário, significa o direito ao processo 
devido com todas as suas garantias. Diante disso, é através do acesso à justiça que 
o cidadão poderá fazer valer seus direitos e garantias fundamentais, quando eles 
forem violados. Logo, afirmar-se tratar de um princípio jurídico, que se relaciona com 
os demais princípios constitucionais.   
 Assim, como o acesso à justiça ou acesso à ordem jurídica justa significa 
também proporcionar a todos, sem qualquer restrição, o direito a tutela jurisdicional 
do Estado, seja como autor ou réu, significa, ainda, proporcionar o devido processo 
constitucional (FRANCO, 2003). Portanto, todas as disciplinas processuais devem 
estar baseadas nos princípios constitucionais, como garantidoras de verdadeiros  
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direitos fundamentais processuais, assegurando que através do processo se 
obtenha a realização da justiça na satisfação dos interesses em conflitos.  
A Constituição de 1988 prevê, no título II, os direitos e garantias 
fundamentais, cujo capítulo I elenca uma gama de direitos individuais. Entre esses 
direitos estão as garantias do devido processo legal, do contraditório e da ampla 
defesa. Frise-se que as normas-princípio que contemplam direitos fundamentais têm 
aplicação imediata, vinculando o legislador à criação de regras processuais que 
guarde conformidade com a Constituição. Dito isso, passa-se a análise 
individualizada dos mencionados princípios constitucionais. 
 
 Princípio do devido processo legal,  princípio do contraditório e principio da 
ampla defesa 
 
 O princípio do devido processo legal representa a garantia de um processo 
justo que consiste no serviço jurisdicional corretamente prestado, com todas as 
oportunidades que tanto a Constituição quanto as leis processuais oferecem para a 
concretização da defesa judicial dos direitos individuais lesados ou ameaçados de 
lesão. Em outras palavras, reveste-se na ideia de que ninguém pode ser privado de 
sua liberdade ou patrimônio sem a realização prévia de um processo, na forma legal 
estabelecida. 
 Não é exagerado afirmar que o princípio do devido processo legal, pela sua 
amplitude, é gênero dos demais princípios processuais, por englobar, entre outros, o 
princípio do contraditório e da ampla defesa. Nesse sentido são as palavras de 
Wilson Alves de Souza (2011), ao falar da amplitude do processo devido em direito, 
quando ensina que se trata do mais amplo princípio processual constitucional, do 
qual derivam todos os outros princípios processuais.  
 No mesmo sentido, são precisas as palavras de Nelson Nery Jr. (1999, p.30), 
quando diz que “bastaria a norma constitucional haver adotado o princípio do due 
process of law para que daí decorressem todas as consequências processuais que 
garantiriam aos litigantes o direito a um processo e uma sentença justa”. Daí porque, 
num certo processo, em que, se discute o direito à propriedade, o princípio do 
devido processo legal restará prejudicado, na medida em que respeitado o processo  
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prévio, isto é, a forma legal, não se atende a outros princípios processuais 
integrantes do conteúdo amplo do devido processo em direito. 
 Destarte, para se obter justiça no processo é mister que o Judiciário observe 
o devido processo legal, garantindo ao réu sua participação contraditória, com a 
alegação de suas razões e produção de provas, influenciando no convencimento do 
julgador e exercendo sua ampla defesa, bem como, diante de previsões legais 
absurdas, deve decidir o conflito de modo a dar efetividade às garantias 
constitucionais. Destarte, pode-se falar em exercício legítimo do poder estatal, 
assegurados o princípio do contraditório e da ampla defesa, analisados a seguir.  
 A palavra “contraditório” deriva do latim contradicere, que significa contradizer 
ou replicar. Com efeito, representa poder, uma parte, contestar ou refutar o que a 
outra diz no processo, sendo próprio da jurisdição contenciosa (SILVA JUNIOR, 
1991). O princípio do contraditório, então, quer dizer que a toda afirmação de uma 
parte no processo corresponde à outra parte o direito de contradizê-la ou a 
faculdade de rechaçá-la. Assim, ele decorre da contraposição dialética entre ação e 
defesa.  
 Precisamente, trata-se de uma imposição constitucional, prevista no art. 5º, 
LV, da Constituição Federal, assegurado aos litigantes em qualquer processo judicial 
ou administrativo, de modo que não cabe ao legislador ordinário suprimi-lo em 
matéria processual nem muito menos restringi-lo em legislação especial. No dizer de 
Edvaldo Batista (1991, p.17): “Todas as leis processuais devem hoje observar e 
assegurar aquela garantia, sob pena de vício de inconstitucionalidade e 
consequente nulidade do processo”. 
 Nesse diapasão, o processo judicial de desapropriação, encontra-se obrigado 
a respeitar o contraditório, eis que consagrado no rol de direitos fundamentais que 
sustentam o Estado Social e Democrático de Direito.  Insta afirmar, que o exercício 
amplo do contraditório na desapropriação judicial, a ponto de permitir ao réu refutar 
os fundamentos do ente expropriante, inclusive com a produção de provas das 
alegações, pode conduzir o juiz à percepção dos casos de atuação estatal 
desvirtuada do interesse público, quando irá, por certo, desacolher o pleito 
expropriatório.  
Portanto, além de influir no convencimento do julgador, o contraditório efetivo  
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possibilita desvendar eventual desvio na atuação discricionária da Administração 
Pública, seja na alegação de utilidade ou necessidade pública, ou interesse social, 
impedindo a preterição do direito à propriedade. É mister, para tanto, sejam 
interpretadas as legislações reguladoras do processo judicial de desapropriação em 
escorreita observância aos princípios processuais constitucionais, sob pena de 
tornar o contraditório um quase nada jurídico.  
 “O contraditório é a base de qualquer relação processual, uma vez que sem 
ele o direito de defesa sofrerá restrições indevidas” (SCARTEZZINI, 2005, p.70). 
Feita a análise do conteúdo e da necessidade de se efetivar o contraditório no 
processo judicial de desapropriação, parte-se para imprescindível análise do 
princípio da ampla defesa, com os recursos e meios a ela inerentes, a qual dar 
conteúdo e materialização ao princípio aqui tratado.  
 O princípio da ampla defesa está positivado entre os direitos e garantias 
fundamentais, no art. 5º, LV, da Constituição brasileira. Considera-se a ampla defesa 
uma oportunidade dada ao réu para trazer ao processo todos os elementos de 
defesa destinados a esclarecer a verdade. Destarte, pode-se entender que o direito 
de defesa consiste na possibilidade efetiva de reagir em juízo, com os meios 
permitidos pelo ordenamento, para que o particular, na ação expropriatória, possa 
fazer valer as suas próprias razões.   
 A ordem constitucional impõe a observância ao princípio da ampla defesa, 
assegurando-o a todo e qualquer litigante em processo judicial ou administrativo. 
Nesse contexto, a Constituição atua sobre o processo tanto garantindo a realização 
dos seus valores no desenvolvimento das atividades jurisdicionais, quanto 
legitimando a própria ordem constitucional com a existência de um processo justo 
(MENDONÇA JUNIOR, 2001). Portanto, a defesa plena é um princípio aplicável a 
qualquer processo de conhecimento ou cautelar, inclusive o especial, como é o caso 
do processo judicial de desapropriação.     
 Não bastasse isso, o art. 5º, §1º, da Constituição Federal, atribui 
aplicabilidade imediata a ampla defesa. Essa aplicação direta não se traduz somente 
no fato de que os direitos e garantias individuais são aplicáveis independentes de 
intervenção legislativa, mas significa também que eles valem diretamente contra a 
lei, cujo texto estabeleça restrição incompatível com a Constituição (MENDONÇA  
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JUNIOR, 2001). Em vista disso, entende-se que o princípio da ampla defesa, dotado 
de força constitucional, tem eficácia sobre as regras processuais sem haver conflito, 
aplicando-se imediatamente ao caso concreto. 
 Ressalte-se ainda que é na peça contestatória, sobretudo, onde se realiza o 
direito de defesa. A contestação é um ônus do réu, embora não tenha o dever de 
contestar. É nesse ato processual que ele deve alegar todas as defesas que tiver 
contra o pedido do autor. Todavia, não basta contestar de forma genérica, deve 
observar o ônus da impugnação específica e manifestar-se sobre as alegações da 
parte autora uma a uma. Do contrário, restará alcançado pela preclusão 
consumativa. 
 Dessa forma, é indiscutível o exercício da ampla defesa do expropriado por 
meio da impugnação específica dos argumentos narrados na inicial expropriatória, 
manifestando-se sobre todos os fatos controvertidos, em especial, o mérito da 
causa, a exemplo das possíveis defesas a serem examinadas abaixo. 
 
Outras defesas possíveis  
 
 Nesse sentido, examinar-se-á algumas questões a serem alegadas pelo 
proprietário do bem a ser desapropriado, em sede de contestação, de modo a expor 
com plenitude suas razões, a contrapor as afirmações do autor e defender-se com 
os meios de prova que o caso comportar.  
 
Da alegação de vícios no decreto expropriatório 
 
 O procedimento administrativo da desapropriação por utilidade pública ou 
interesse social ocorre em duas fases distintas. É na fase declaratória que o Poder 
Público expressa a utilidade pública ou o interesse social do bem a ser 
desapropriado, via decreto do presidente, governador ou prefeito. A desapropriação 
de imóvel rural, para fins de reforma agrária, também se inicia por meio de decreto 
do Presidente da República declarando o imóvel de interesse social. O decreto 
declaratório deve conter a identificação do bem a ser desapropriado, o fim a ser  
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destinado e o fundamento de lei em que se baseia o expropriante, sendo publicado 
em órgão oficial.  
 Por se tratar de ato administrativo, genuína manifestação da Administração 
Pública¸ deve estar em conformidade com o interesse público, o qual deve 
representar o real interesse da coletividade. Na lição de Di Pietro (2012), o ato 
administrativo como declaração estatal ou de pessoa investida em função pública, 
ao produzir efeitos jurídicos imediatos com a observância da lei, sujeitam-se ao 
controle do Poder Judiciário. Nessa linha, na presença de vício de ilegalidade no 
decreto expropriatório, seja quanto à competência ou à forma, deve o mesmo ser 
repelido pelo Judiciário, em especial, nos autos da ação expropriatória.  
 É pacífico na doutrina o entendimento de que a anulação do ato declaratório, 
face á existência de vícios, pode se dá através de provocação do Poder Judiciário. 
Contudo, no ordenamento jurídico nacional ninguém é obrigado a ser autor, a 
demandar contra outrem, sem falar que o Brasil é exemplo de nação em que boa 
parte dos cidadãos desconhece ou ignora seus direitos, assim como muitos tem 
dificuldade de saber quando há uma violação e a forma de buscar a devida tutela 
(SOUZA, 2011). Por isso, entende-se plausível anular a declaração viciada nos 
autos da desapropriação, descoberto pelo particular certo vício só após ter recusado 
o valor ofertado pelo ente público e proposta a ação pelo expropriante.  
 Defende-se que o expropriado pode suscitar na peça contestatória os 
possíveis vícios presentes no ato declaratório, para impedir que se consolide 
gravosa supressão a propriedade privada sem atender aos requisitos necessários a 
tal medida. É essa a posição de Bandeira de Mello acerca da demonstração do vício 
na declaração de utilidade pública ou interesse social, ao afirmar “cumpre que tal 
apreciação possa ser feita até mesmo na ação expropriatória, que, se assim não 
fora, de nada valeria ao particular demonstra-lhe o vício posteriormente [...]” 
(BANDEIRA DE MELLO, 2009, p.883). 
 Outra questão importante a ser suscitada pelo particular na contestação, 
como consequência lógica do contraditório e da ampla defesa, é a ocorrência de 
caducidade do decreto. No caso de desapropriação por utilidade pública, o prazo é 
de cinco anos da expedição, quando finda a eficácia. Já na desapropriação de 
imóvel rural, para fins de reforma agrária, e da desapropriação por interesse social, o  
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lapso temporal é de dois anos da expedição do decreto. Nesse sentido, acrescenta 
Edilson Pereira Nobre Júnior (2008, p.125) que “o referido lapso temporal é reputado 
como de decadência, podendo ter seu reconhecimento de ofício pelo julgador”. 
 O Tribunal de Justiça do Espírito Santo (JusBRASIL, 2012) seguiu essa tese 
ao reformar sentença do Juízo inicial e reconhecer a decadência na remessa 
necessária da ação de desapropriação nº 24010032647. Demonstrada a caducidade 
do ato administrativo expropriatório, em sede de defesa, o controle jurisdicional se 
impõe, como diz José Carlos de M. Salles (2000), ao não descartar que, no próprio 
processo de desapropriação, o juiz pode e deve decidir sobre a regularidade 
extrínseca do ato declaratório de utilidade pública, a exemplo da competência, forma 
e caducidade.  
Para além disso, devem ser garantidos todos os instrumentos processuais 
hábeis a busca da proteção jurídica do interesse em jogo, isto é, a propriedade, com 
alegação até mesmo da ilegalidade da utilidade pública ou interesse social 
declarado, como se verá a seguir. 
 
Da arguição de ilegalidade na utilidade pública ou interesse social  
 
 A Constituição brasileira estabelece como fundamentos da desapropriação a 
utilidade pública, a necessidade pública e o interesse social, nos termos do art. 5º, 
inciso XXIV. O último deles também é exigido para a desapropriação de imóvel rural, 
para fins de reforma agrária, desde que desatendida à função social da propriedade, 
conforme o disposto no art. 184, da Constituição Federal. O lugar em que tais 
fundamentos devem ser externalizados é o decreto ou a lei, conforme se trate, 
respectivamente, de ato do Poder Executivo ou do Poder Legislativo. 
Os casos de utilidade pública constam do art. 5º, do Decreto-lei nº 3.365/41, o 
qual admite outras possibilidades em leis especiais. As hipóteses de interesse social 
estão elencadas no art. 2º, da Lei nº 4.132/62. Nessas previsões se encontram os 
motivos da desapropriação, veiculado pelo ato declaratório, cujo conteúdo indicará 
uma das causas previstas em lei. No que tange a desapropriação de imóvel rural 
que inobserva a função social da propriedade, é a Lei Complementar nº 76/93 que 
impõe ser para fins de reforma agrária.    Ao embasar o ato declaratório, se a  
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autoridade pública invocar um caso que não corresponda aos legalmente previstos, 
impõe-se ao Poder Judiciário exercer o controle, face ao não enquadramento numa 
das hipóteses taxativamente enumeradas. Essa é a posição de Seabra Fagundes 
(1949, p.168), ao dizer que é competência do Judiciário verificar se, para a prática 
do ato expropriatório, foi invocado algum dos casos autorizados por lei, se ele se 
enquadra num dos expressamente mencionados.  
Não se pode permitir uma intensa agressão ao direito de propriedade em 
desacordo com a lei ou, na dicção de Lúcia Valle Figueiredo (2004), concretamente, 
é inaceitável a extrapolação da competência para a prática de conduta fora de seu 
campo de abrangência ou com intuitos outros desabrigados pelo ordenamento 
jurídico. Trata-se, assim, de questão que pode ser alegada pelo expropriado na 
contestação, reflexo indiscutível do princípio constitucional do contraditório e da 
ampla defesa, que não podem ser ignorados, por exemplo, a pretexto de celeridade 
do processo expropriatório.  
Ao tratar das matérias a serem examinadas pelo Poder Judiciário, José 
Cretella (1991) afirma ser lícito verificar se, sob a capa da generalidade, a 
autoridade pública enquadrou precisamente em um dos casos da enumeração 
taxativa da lei ou se ocorreu extrapolação legal. Acrescenta ainda, o autor, que se 
impõe indeferir inicial com manifesta ilegalidade na desapropriação.  
 Se assim é, com mais razão deve ser apreciada tal circunstância na defesa 
do expropriado, sob pena de consagrar o arbítrio do agir estatal. Nessa linha se 
manifestou o Tribunal de Justiça de São Paulo (JusBRASIL, 2010), ao negar 
provimento à apelação nº 994.06.162.525-0, interposta contra sentença que 
declarou a nulidade de decreto municipal expropriatório ante a ausência de artigos 
de lei e incisos aptos a fundamentar a desapropriação. Portanto, trata-se de 
ilegalidade que deve ser arguída pelo particular, a qual que deve se materializar, 
com maior rigor, nos casos de desvio de finalidade, como se verá abaixo. 
 
Da alegação de desvio de finalidade 
 
 O desvio de finalidade pode se configurar não só quando o agente público 
vale-se da competência para obter um interesse particular ou pessoal, mas também  
Revista Dat@venia V.8,Nº1 (jan./abr.)2016 ISSN:1519-9916 DOI:10.20887/rdtv.ccj.2016v8i1p119-149 
 
_________________________________________________ 
Revista Dat@venia V. 8,  Nº 1 (Jan./Abr.)2016, p.119-149 
 
143 
nos casos em que sua conduta visa uma finalidade pública, porém, distinta daquela 
prevista na norma legal. Nesse último, a competência é manejada para perseguir 
uma finalidade pública que, todavia, não é a específica da competência utilizada 
(MELLO, 2003). Por outro lado, o mais grave é aquele em que o agente estatal se 
comporta de modo a atingir finalidade alheia a qualquer interesse público, agindo, 
por certo, com ânimo preordenado a consecução de um propósito fora da lei.  
 Portanto, ocorrendo na desapropriação, a Administração pode reconhecê-lo, 
e, caso não o faça, caberá ao Judiciário fazê-lo na própria ação expropriatória. Daí 
se extrai ainda o que a doutrina também chama de tresdestinação, a qual pode ser 
lícita ou ilícita. A última se dá quando ao objeto da desapropriação for dada 
destinação diversa da pública, por exemplo, quando determinado terreno é 
desapropriado para construção de um hospital público e depois é alienado a um 
particular. Já a lícita ocorre na hipótese do órgão expropriante dá ao bem destino 
diverso do previsto no decreto expropriatório, mas que atenda ao interesse público. 
 A previsão constitucional de aplicação direta das garantias do devido 
processo legal, do contraditório e da ampla defesa mostra o quanto é prescindível a 
intervenção legislativa para a efetivação dos preceitos fundamentais, e realça a sua 
incidência contra lei que preveja restrição contrária aos comandos da Constituição 
Federal. Conclui-se, por óbvio, a aplicação do devido processo legal ao controle dos 
atos administrativos, sejam vinculados ou discricionários, para além dos princípios 
específicos da atividade administrativa (COELHO, 2002). 
 Nesse sentido se manifestou o Tribunal de Justiça de Minas Gerais, ao julgar 
a apelação cível nº 1.0184.07.014251-0/005 (BRASIL, 2009), em que cassou a 
sentença por cerceio de defesa e determinou a reinstrução do feito expropriatório 
para averiguação, com segurança jurídica, acerca das suscitadas alegações de vício 
de desvio de finalidade. Acrescentava, ainda, que os arts. 9º e 20, do Decreto-lei nº 
3.365/41, não podiam ser interpretados estrita e gramaticalmente. Na mesma linha 
foi o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, na apelação 
cível nº 70053675245 (BRASIL, 2014), que declarou nulo o ato expropriatório face 
ao desvio de finalidade constatado.  
 Malgrado existam posições favoráveis as limitações à defesa do particular na 
demanda expropriatória, considera-se possível verificar no processo judicial de  
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desapropriação a legitimidade da ação estatal, conforme alegado pelo réu. Como 
aduz Celso Antônio (2009, p.883), “entendemos, contudo, que na própria ação de 
desapropriação ou então desde a declaração de utilidade pública, antes de iniciada 
a ação expropriatória, pode ser contestada a validade da declaração de utilidade 
pública pelo proprietário do bem”. 
 Verifica-se tal posição no julgado do Tribunal de Justiça da Bahia 
(JusBRASIL, 2009), Agravo de Instrumento nº 54081-7/2008, onde, constatando que 
o Juízo a quo não atentou para os fortes indícios de desvio de finalidade já 
comprovados, foi postergada a imissão provisória na posse do bem até o julgamento 
final da ação, transcrevendo as lições do citado Celso Antônio. Outrossim, entendeu 
o Tribunal de Justiça de Santa Catarina (JusBRASIL, 2009), no reexame necessário 
nº 2008.020517-8, em que se confirmou a sentença do juízo a quo. Nessa senda, 
ratifica-se o entendimento de que provado pelo particular, de forma objetiva e 
inegável, destinar-se o quanto declarado de utilidade pública para a realização de 
um fim diverso do qual se mostra ou pretende, deve o magistrado invalidá-lo, após 
reconhecer a existência do vício. 
 Ao escrever sobre a arguição do desvio de finalidade na ação expropriatória, 
Rita Tourinho (2004) adverte que, a presença de vício de nulidade no decreto 
desatende a pretensão legal, ou seja, o cumprimento dos requisitos da inicial. Assim, 
de forma precisa, sustenta que demonstrado o desvio de finalidade na declaração 
expropriatória, que tem como consequência a sua nulidade, nada impede que o juiz 
reconheça desatendido substancialmente um dos requisitos da peça exordial, não 
acolhendo a pretensão expropriatória. 
 Ao apontar como ponto negativo da via de defesa do particular, a previsão de 
não reversão dos bens expropriados depois de incorporados a Fazenda Pública, 
mesmo reconhecida nulidade, Edilson Pereira (2008, p.165) expõe “o dogma da não 
discussão do interesse público na ação de desapropriação não mais deve prevalecer 
na atualidade.” Em seguida, afirma serem violadas num só momento as garantias 
constitucionais da propriedade e do acesso ao Poder Judiciário, porquanto o 
Decreto-lei nº 3.365/41 remete o exame jurisdicional da utilidade pública a feito 
distinto. 
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Mas não é só, ao remeter tal exame a um processo autônomo, obriga o 
particular à propositura de ação ordinária e produz outras consequências. No que 
toca ao autor, não se pode olvidar que o processo tem alto custo, pois há de se 
pagar advogado, custas ou outras despesas processuais. Entende-se que negar a 
verificação do desvio de finalidade no processo judicial de desapropriação é ignorar 
os princípios administrativos, além de menosprezar o crucial papel do Judiciário no 
controle da legalidade e legitimidade da Administração Pública. O direito 
constitucional à defesa não pode se amoldar a restrições legais indevidas, capazes 
de tolher a efetiva participação do réu na ação de desapropriação.  
 
 Considerações Finais 
 
 Nos referidos casos de desapropriação há um rito próprio para o processo 
judicial, o qual não está dispensado de observar as garantias fundamentais dirigidas 
aos litigantes. Portanto, na medida em que o Decreto-lei nº 3.365/41 e a Lei 
Complementar nº 76/93 estabelecem restrições ao direito de defesa do réu na ação 
expropriatória, mostram-se incompatíveis com o sistema constitucional vigente. 
 O princípio do devido processo legal, que assegura a todos um processo 
justo, bem como os princípios do contraditório e da ampla defesa, que estão 
compreendidos no primeiro, são impostos a todo e qualquer processo judicial ou 
administrativo e se aplicam de forma imediata, independente de intervenção 
legislativa. Daí porque se sustenta sua aplicação pelo magistrado na ação de 
desapropriação, conferindo ao réu o direito de defesa pleno, deduzindo todas as 
alegações cabíveis e produzindo prova das mesmas, as quais, inclusive, se 
destinam ao processo e a formação do convencimento do julgador. 
  Considera-se imprescindível tal entendimento, uma vez que as normas 
processuais da desapropriação por utilidade pública ou interesse social são 
disciplinadas pelo Decreto-lei nº 3.365/41, proveniente do regime ditatorial, o qual 
está desconectado dos valores consagrados pelo Estado Democrático de Direito. 
Sustenta-se, também, a indispensável observância dos princípios processuais 
constitucionais no processo judicial de desapropriação para fins de reforma agrária,  
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pois se revela incoerente aplicar dispositivo previsto na Lei Complementar nº 76/93, 
editado no sistema constitucional atual, mas que o contraria. 
 Por conseguinte, assevera-se necessária a submissão do processo judicial de 
desapropriação a garantia do contraditório, conferindo ao réu, em sede de 
contestação, a oportunidade de contradizer a todos os argumentos do expropriante e 
a contribuir com o julgador na aferição da legalidade e legitimidade da atuação 
administrativa. Essa participação não pode ser restringida por lei, pois carece de 
fundamento constitucional e, assim sendo, deve-se assegurá-la ao réu mesmo 
contra a disposição legal. 
 Na mesma linha, se defende a sujeição do processo judicial de 
desapropriação a ampla defesa, com os recursos e meio a ela inerentes, a qual está 
vinculada ao contraditório e permite materializá-lo, garantindo ao réu a produção de 
provas de suas alegações, por todos os meios admitidos. Tal posicionamento reflete 
a intenção do constituinte quando conferiu amplitude ao termo defesa, o que é de 
extrema relevância no processo judicial de desapropriação. Frise-se que, 
incorporado o bem expropriado ao patrimônio público, é vedada a sua reivindicação, 
ainda que se constatem nulidades no aludido processo. 
 Entende-se, portanto, que o controle jurisdicional na ação expropriatória deve 
abarcar as alegações de vício no decreto expropriatório, de ilegalidade na causa da 
desapropriação ou de desvio de finalidade, sobretudo pela necessidade de se aferir 
a legalidade da conduta estatal. Restringir a apreciação das referidas alegações nos 
autos da desapropriação judicial é negar aplicabilidade às normas constitucionais 
definidoras de garantias fundamentais. 
 Nesse quadro, defende-se que a apreciação em feito distinto das questões 
capazes de invalidar a desapropriação violam, a um só tempo, as garantias 
constitucionais da propriedade e do acesso à justiça. De nada adianta assegurar a 
postulação ao Estado-Juiz após despojar o particular da propriedade sem o 
processo devido em direito. É preciso garantir a correção de eventual ameaça ou 
lesão a direito no bojo do processo expropriatório. Desse modo, a contestação deve 
abranger toda e qualquer matéria útil à defesa do expropriando, com o escopo de 
legitimar o processo judicial de desapropriação. 
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